
AO ILMO. SR. PREGOEIRO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE HORIZONTE/CE 

RECURSO ADMINISTRATIVO 
Pregão Eletrônico n° 2024.12.16.1-PE; Processo n° 03.01.01.06.24.01-SEPLAD 

RECORRENTE: PR1 ENGENHARIA LTDA 
RECORRIDA: INSTITUTO CEARENSE DE EDUCACAO CULTURA E ECOLOGIA — 

I.C.E.C.E 

PR1 ENGENHARIA LTDA, pessoa jurídica de direito privado, cadastrada no CNPJ 

sob on'. 11.059.081/0001-11, com sede à Rua Doutor Gilberto Studart, n°55, Sala 1410, T-

2, Bairro Cocó, CEP: 60.192-105, na cidade de Fortaleza/CE, vem, mui respeitosamente, 

perante V. Sra., por intermédio de seu representante legal que ao final subscreve, apresentar, 

em tempo hábil, RECURSO ADMINISTRATIVO em face do ato administrativo que a 

declarou desclassificada e do ato que declarou o INSTITUTO CEARENSE DE 

EDUCACAO CULTURA E ECOLOGIA — I.C.E.C.E vencedor do Pregão Eletrônico n° 

2024.12.16.1-PE da Prefeitura Municipal de Horizonte/CE, conforme as razões de fato e de 

direito que serão a seguir delineadas: 

1. DOS FATOS 

A Prefeitura Municipal de Horizonte/CE, por intermédio de seu Pregoeiro e equipe 

de apoio, tornou público o edital do Pregão Eletrônico n° 2024.12.16.1-PE, cujo objeto é a 

contratação de "Serviços de inventário geral, perícia, avaliação inicial, reavaliação e 

atualização ao valor de mercado dos bens móveis, imóveis e de infraestrutura do Município 

de Horizonte, com o assessoramento e a execução técnico-operacional no levantamento de 

bens patrimoniais, com a implementação de seu controle fisico e contábil, na forma dos 

artigos 94 a 96 da Lei Federal N°4.320/64, de interesse do Município, sob a coordenação 

da Secretaria Municipal de Planejamento e Administração, para o atendimento ás 

necessidades e obrigações da Gestão Municipal, conforme especificações no termo de 

referência.". 

Encerrada a fase de lances, o Douto Pregoeiro passou, em certo momento, A. 

verificação do CNPJ da PR1 ENGENHARIA LTDA. Entretanto, de maneira surpreendente, 

a empresa foi desclassificada do certame de maneira sumária, sem sequer ter seus 

documentos analisados pela Administração. 



Ocorre que, com o máximo de respeito à decisão proferida pelo Nobre Pregoeiro, a 

declaração da recorrida como desclassificada do presente certame nAo merece 

prosperar, posto que vai de encontro a princípios que devem guiar a atuação da 

Administração em processos licitatórios. 

Na sequência, o Douto Pregoeiro passou à verificação da documentação apresentada 

pelo INSTITUTO CEARENSE DE EDUCACAO, CULTURA E ECOLOGIA — I.C.E.C.E. 

Após a análise de sua documentação de habilitação e proposta de preços final, a referida 

empresa veio a ser declarada habilitada e vencedora do presente procedimento licitatório. 

Ocorre que, conforme sera a seguir pormenorizado, a classificação da proposta e a 

habilitação da empresa I.C.E.C.E. vai completamente de encontro aos princípios basilares 

que regem as contratações públicas e os procedimentos licitatórios, razão pela qual deve ser 

imediatamente reformado o ato que a declarou vencedora do pregão em tela. Além disso, a 

própria desclassificação da recorrente foi realizada de forma completamente irregular. 

2. DOS FUNDAMENTOS JURÍDICOS 

2.1. DA INDEVIDA DESCLASSIFICACAO DA PR1 ENGENHARIA LTDA — 

TOTAL ATENDIMENTO As EXIGÊNCIAS DO EDITAL — OBJETO SOCIAL 

COMPATÍVEL 

Nobre Pregoeiro, os documentos de habilitação e a proposta da Recorrente sequer 

foram analisados antes dessa ser declarada desclassificada. Isso se deu, conforme motivo 

exposto no sistema Compras.gov, em razão de, supostamente, a PRI tem descumprido o item 

3.1., subitem 3.1.1.2 do Edital: 

11 0.59.081/0001-11 
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Nesse contexto, veja-se a redação do citado subitem: 

3.1. PODERÃO PARTICIPAR DESTA LICITA CÃO: 
3.1.1. Quaisquer interessados na forma de JURÍDICA que: 

LI 



3.1.1.2. Possua objetivos sociais/ramo de atividade compatível com 

o objeto da licitaedo, devendo, ainda, cumprir a legislaeões 

próprias quanto et forma constituição do tipo de empresa. 

Como visto, os objetos do presente Pregão Eletrônico são os "Serviços de inventário 

geral, perícia, avaliação inicial, reavaliação e atualização ao valor de mercado de bens 

móveis, imóveis e de infraestrutura." 

Por sua vez, a PR1, de fato, não possui alguma dessas atividades destacadas no seu 

cartão do Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ). Esse foi o único motivo da 

desclassificação da recorrente: A Administração analisou o CNPJ da empresa, identificou 

esse fato, e a desclassificou sumariamente, sequer dando a oportunidade desta de apresentar 

documentos complementares em habilitação. 

Entretanto, isso não poderia ter sido feito de forma alguma. 0 fato de um CNAE 

compatível nil) estar formalmente presente no CNPJ da empresa não significa que, 

necessariamente, ela TIM) possua como um de seus ramos de atividade/objetivos sociais 

esse ob'eto. 

Ora, em que pese tais atividades não constarem de forma expressa no seu cartão de 

CNPJ, as atividades compatíveis com o objeto da licitação como a elaboração de laudos 

de avaliação de bens imóveis urbanos e rurais e de laudos de máquinas e equipamentos 

estio presentes tanto no Contrato Social da PR!, quanto em Certidão Emitida pelo 

CREA/CE: 

PR1 ENGENHARIA LIDA 

52 alteração contratual 
CNN 11 059 081/0001-ii 

Cláusula Segunda - O objeto social é os serviços de engenharia, tais como: elaboração de laudos de 

avaliações de bens imOveis urbanos, rurais e laudos de máquinas e equipamentos, conforme norma ABNT 

14.653 (7112-0/00); obras de urbanização e pavimentação - ruas, praças e calçadas (4213-8/00), obras de 

terraplenagem (4313-4/00), Obras de drenagem (4319-3/00), Construção de redes de abastecimento de 

Agua, coleta de esgoto e construções correlatas, exceto obras de irrigação, (4222-7/01), elaboração de 

projetos arquitetônicos, estruturais e de instalações (7119-7/03), Aluguel de máquinas e equipamentos 

para construção sem operador, exceto andaimes (7732-2/01) e construção civil em geral (4120-4/00). 



CERTIDÃO DE REGISTRO E QUITAÇÃO 
PESSOA JURIDICA 

Lei Federal No 5 194 de 2 4 de Dezembro de 1966 

CREA-CE 

Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do Ceara 

N° 346553/2024 
EmissAo: 12/09/2024 

Validade: 31/03/2025 

Chave: 9Wyab 

CERTIFICAMOS que a Ernpresa rnencaratle encorta-se reorslrada neste Conselk, nos Terror's da Lei 5 194166. coolorme us dados roipiess;r6 

nesta cenidao. CERTIFICAMOS, ainda que a Empresa ma° se en tra em debito com o Con selv de Engenneria e Agronomia do Ceara • CREXCL. 

estando naailitada a exercer suas atividades, circunscrita (Ifs) avibuiçaotqlest de seutslresponsavelIvelsjtecnicots) 

  Interessado(a) 

Ernprese PRI ENGENHARIA LIDA ME 

CNPJ; 11 059.0810001-11 

Registra. 0000423700 

Calnarla Matriz 

Capital Seoial R$ I.500 NO 00 

Data do Capital 2504:2023 

Fania. 

Objeliyo Saba! CONSTRUÇÃO CIVII EM GERAL. INCORPORAÇÃO. EMPREITADA, EMPREENDIMENTOS 'MOBIL !AMOS, CONSTRUÇÃO DE 

OBRA DE ARTE. URBANIZAÇÃO. TERRAPLANAGEM. PAVIMENTAÇÃO, DRENAGEM, OBRAS DE SANEAMENTO SISTEMAS DE 

ABASTECIMENTO DE AGUA. SISTEMAS LII ESGO [AMEN TO SANITARIO, COLETA I TRATAMENTO DE RESIDUOS SOLIDUS, CONSULTORIA 

NA AREA DE ENGENHARIA TAIS COMO ELABORAÇÃO OE LAUDOS DE AVALIAÇÕES DE BENS IMÓVEIS URBANOS, RURAIS E LAUDOS DE 

MAQUINAS E EQUIPAMENTOS, CONFORME NORMA ABNT 14.651 ELABORAÇÃO DE PROJETOS ARQUITETONICOS. ESTRUTURAIS E DE 

INSTALAÇOES. ASSESSORIA EMPRESARIAL. ELABORAÇÃO DE ORÇAMENTOS DE OBRAS E ESTUDOS DE VIABILIDADE DE 

EMPREENDIMENTOS, LOCAÇÃO DE MAQUINAS E EQUIPAMENTOS, LOCAÇÃO E ADMINISTRAÇÃO DE MAO DE OBRA. 

Restrições Relativas ao Novo Sacral: 

Endereço Mainz AVENIDA SANTOS DUMONT, 5740. SALA 1611, COCO, R)RIALEZA. CE, 60192022 

TO de Registro. Registro de Empresa 

Data Inicial. 15109;2012 

Data Final Indefinido 

Registra Regional 42370 

DescricSo  

CERTIDÃO DE REGISTRO E QUITAÇÃO PESSOAJURID CA 

Ademais, a Recorrente possui ampla experiência comprovada no objeto deste Pregão 

Eletrônico. E o que se observa na analise dos seguintes contratos da PR1 e das Certidões de 

Acervo Técnico do engenheiro Pablo Rolim, responsável técnico da empresa, os quais 

também seguem na integra em anexo a este Recurso Administrativo: 



vià Eletrobras 
CGT Betrosu, 

CONTRATO 4500042384 

Objeto: Prestação de serviços técnicos especializados para atualização de Avaliação 

Patrimonial dos bens de propriedade e/ou sob a responsabilidade da CGT Eletrosul, corn fins 

de posterior contratação de seguros, conforme disposto no Anexo 1 - Termo de 

Referência e no Anexo 2 - Lista de Preços, partes integrantes dos Documentos de 
Contrato. 

Contratada: PR1 Engenharia Ltda. 
Rua: Dr. Itamar Espindola, 1155-A, sala 02 
Bairro: Sapiranga - Fortaleza (CE) 
Cep: 60.833.482 

Contato: Sr. Pablo Oliveira Rohm 
Fone: (85) 3472-7650 
E-mail: prl@priengenharia,com.br 



FIEAM: EffEB SENA' 
PELO FUTURO DA INDOSTRIA 

11321 

CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE 
AVALIAÇÃO PATRIMONIAL DE BENS MOVEIS E 
IMÓVEIS E APLICAÇÃO DE TESTE DE 
RECUPERABILIDADE (IMPAIRMENT TEST), que entre 

st celebram a FEDERAÇÃO DAS INDUSTRIAS DO 
ESTADO DO AMAZONAS - FtEAM, o SERVIÇO 
SOCIAL DA INDÚSTRIA - SESI-DR/AM, o SERVIÇO 
NACIONAL DE APRENIDZAGEM INDUSTRIAL - 
SENAI-DFUAIVI e o INSTITUTO EUVALDO LODI - IEL e 

a empresa PR1 ENGENHARIA LTDA. 

A FEDERAÇÃO DAS INDÚSTRIAS DO ESTADO DO AMAZONAS - FIEAAA, pessoa jurldica de 

direito privado, inscrito no CNPJ sob a n* 04.405.064/0001-23, com sede a Av. Joaquim Nabuco, 

n° 1919, Centro - Manaus/AM, o SERVIÇO SOCIAL DA INDUSTRIA - SESI-DR/AltA, pessoa 

iuriclica de direito privado, inscrito no CNPJ sob o n* 03.766.415/0001-69, com sede à Av. Getúlio 

Vargas, n° 1116, Centro - Manaus/AM, neste ato representado pelo seu Diretor Regional, 

ANTONIO CARLOS DA SILVA, brasileiro, casado, administrador, portador da Cédula de 

Identidade n* 01076590 SSP/AM e do CPF n* 002.008.322-04, residente e dorniciliado nesta 

cidade de Manaus/AM e pela Superintendente Regional do SESI, ROSANA BIANCO DE 

VASCONCELOS, brasileira, casada, administradora, portadora da Cédula de Identidade n° 

0924217-1 e no CPF sob o n° 345.681.822-04, residente e domiciliado nesta cidade 00 SERVIÇO 

NACIONAL DE APRENDIZAGEM INDUSTRIAL - SENAI-DR/AAA pessoa jurídica de direito 

privado, inscrito no CNPJ sob o n° 03.776.255/0001-39, com sede á Avenida Rodrigo Otavio, 

2394, Distrito Industrial - Manaus/AM, representado por seu Diretor Regional, ROGÉRIO 

AZEVEDO PEREIRA, brasileiro, casado, engenheiro mecânico, portador da Cédula de Identidade 

n° 585.207 SSP/AM, CREA N° 4231-D e do CPF- 480.452.339-15, residente e domiciliado nesta 

cidade de Manaus/AM e INSTITUTO EUVALDO LOOP - IEL, pessoa jurldica de direito privado, 

inscrito no CNPJ n° 04,409.637/0001-97, corn sede à Av. Joaquim Naburo, n* 1919, neste ato 

representado pelo seu Diretor Regional, NELSON AZEVEDO DOS SANTOS, brasileiro, casado, 

economista, portador da Cédula de Identidade n° 0101003-4 SSP/AM e do CPF n° 009.510.302-

30, residente e domiciliado nesta cidade de Manaus/AM e ambas as Entidades representadas pelo 

Superintendente Corporative. JOAQUIM CARLOS SILVA DE AZEVEDO, brasileiro, casado, 

administrador, portador da Cédula de Identidade n° 6594166 e no CPF sob o n° 987.279.157-00, 

residente o domiciliado na cidade de Fortaleza/CE e a empress PR1 ENGENHARIA LTDA, 

inscrita no CNPJ sob o n° 11.059.081/0001-11, localizada na Rua Or. Ramer Espindola, 1155 - A, 

sale 02, bairro: Sapiranga - CEP: 60833-482, e-mail: p_e_Plojgapriengentlarlas,pmja: e telefone: 

(851 3472-7650/ (881 99987-3643 daaui oar diante denominada CONTRATADA. neste ato 

representada pelo seu Diretor PABLO OLIVEIRA ROLIM, nacionalidade, casado, engenheiro civil, 

portador da Cédula de Identidade n° 2006009084460 SSP-CE e do CPF n° 804.435.593-68, 

residente e domiciliado na cidade de Fortaleza/CE 6 Rua Dr. Gilberto Studart, 423, apto. 2200, 

CEP: 60192-105, e-mail: pabloapr1engenharia.c0m.br e telefone: (85) 3257-5788 resolvem 
firmer o presente CONTRATO DE PRESTACAO DE SERVIÇOS DE AVALIACÃO 

PATRIMONIAL DE BENS MOVE'S E IMÓVEIS E APLICACÃO DE TESTE DE 

RECUPERABILIDADE IMPAIRMENT TEST), mediante as clausulas e condições abaixo 

descntas 

CLÁUSULA PRIMEIRA DO OBJETO 

1.1. 0 presente Contrato tem por objeto a Contrato de prestação de serviços de avaliação 

patrimonial de bens móveis e imóveis e aplicação de teste de recuperabilidade (Impairment 

Test), de acordo com o Edital e a proposta da CONTRATADA, integrantes do processo n° 

084/2021 do Pregão n° 044/2021 que passam a fazer parte deste. 

.0tref'• 
2.\ A CONTRATADA se obriga a: 

A-, 

4 (92) 3234 06W C) 55 (92) 98406-2798 

/a/econosco(i?/,ezrm,ofq,ôr 

CLÁUSULA SEGUNDA - DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES 

OC)000

1,111/1/ fionrri elm hr 



INDÚSTRIA REUNIDAS DE MOVEIS DO NORDESTE LTDA 

ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA 

Atestamos para os devidos fins que a empresa PR1 ENGENHARIA LIDA ME, 
CNPJ N° 11.059.08110001-11, estabelecida à Av. Washington Soares, 855, 
Sala 302, Fortaleza-CE, na categoria de prestadora de serviços, através de seu 
responsável técnico, engenheiro civil PABLO OLIVEIRA ROLIM, CREA-CE N° 
14.181-D CPF 804.435.593-68, do engenheiro mecânico MARCIO FABIO 
PEREIRA, CREA-ÇE N° 38.552-D e do contador lbanis do Nascimento 
Rolim — CRC CE 013248/04, prestou os SERVIÇOS DE INVENTARIO, 
AVALIAÇÃO PATRIMONIAL E TESTE DE RECUPERABILIDADE DO ATIVO 
IMOBILIZADO para esta empresa INDÚSTRIA REUNIDAS DE MÓVEIS DO 
NORDESTE LIDA CNPJ N° 02,224.84610001-30 na condição de cliente 
usuária dos serviços especificados abaixo, no período de 20110/2012 a 
20/09/2013: 

DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS: 

Realização de avaliação do ativo imobilizado visando o levantamento de valor 
de mercado do Parque Fabril do Grupo Tubform e da unidade LIZ ELECTRIC, 
localizados nos municípios de Iguatu-CE e Itaitinga-CE, respectivamente, com 
a realização dos seguintes serviços: 

1) Serviços de inventirio e avaliação patrimonial de ativos conforme 
Note Fiscal N° 102, sendo: 

ti) Levantamento contábil; 
1.2) Checagem do inventario corn afixação do etiquetas; 
1.3) Atualização do sistema de conirole patrimonial; 
1.4) Conciliação e saneamento de itens inexistentes e/ou extraviados; 
1.5) Avaliação dos bens móveis existentes sendo: 7.453 (sete mil, 

quatrocentos e cinqüenta e três) máquinas e equipamentos, 
ferramentas, móveis e utensilios com os respectivos cálculos de 
vida Mil e de valor residual, 

•••3 
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Resolução le 1025 de 30 de Outubto de 2009 CREA-CE Certidão de Acenio Tecnico • CAT 

Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do Ceara 

CAT COM REGISTRO DE AT ESTADO 

283105/2022 
Atividade concluida 

CERTIFICAMOS, em cumprimento ao disposto na Resoiuçao n' 1.025, de 30 de outubro de 20. do Confea, que 

consta dos assentamentos deste Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do Ceara Crea,CE, o Acervo 

Técnico do profissional PABLO OLIVEIRA ROLIM refefente a(s) Anotack(ees) de Responsabilidade Tecnica ART 

abaixo discriminada(s): 

Pm6sonaL PABLO OLIVEIRA ROLM 
ReTgro. 34969CE RNP, 0602757136 

Rol° prdissional ENGENHEIRO CIVIL 

Numero da ART. CE20220643532 Tipo de ART. REGLILARIZAÇAO DE Regigrada em. 12r09,'2022 Baixada err. 12I09i2022 

OBRA SERVIÇO • RES. 1 060 - AR! 
FORA DE EPOCA 

Paget:ape, tecnica. INDIVIDUAL Forma de regigro. INICIAL 

Empresa contratada PR1 ENGENHARIA LIDA • ME 

Connatante. FEDERAÇA0 LAS INDUSTRIAS DO ESTADO DO AMAZONAS CPF1CNP 04.406.06410001-23 

Endereço do cooratarte AVENIDA JOAQUI14 NABUCO Fr 1919 

Complemeran 

Cidade. MANAUS 
Contrato: Celebrado em. 2114J9,2921 

Vat ct do cortrato RS 36000000 Tipo de ccoratantee: Pessoa Juroilca tie Direto Privado 

Açan insitucionac NENHUMA • NÃO OPTANTE 

Endereço da obra/senisco. AVENIDA 10AOLIIM NABUCO 

Complement) 

Cidade: MANAUS 

Coordenadas Geoçfatcas. -3.126160, -60.020120 

Data de inicia 214)92021 Conclusao *Eva: 21/1212021 

Finalidade• SEM DEFINIÇÃO 

Proprielaria FEDERAÇA0 OAS INDUSTRIAS DO ESTADO DO AMAZONAS 

Atistado Tecnica: II • Elaboraçao CONSTRUÇÃO CIVIL EDIFICAÇÕES 41 1.9 • DE IMÓVEIS 66 • Laudo 30.00 umidade, 16 • Execurdho 

CONSTRUÇÃO CIVIL > EDIFICAÇÕES 41 1.9 - DE IMOVEIS 85 • Vistoria 3000 unidade, 

Observaçoes  

SERVIÇOS DE AVALIAÇÃO PATRIMONIAL DE BENS MOVEIS E 1MOVEIS E APLICAÇÃO DE TESTE DE RECUPERABILIDADE IIMPAIRME NI 

TEST) DOS ATIVOS DA FIEM SESI-AM, SENA1•AM E IEL 

  informaçoes Complementares  

4 ART REGULARIZADA CONFORME RESOLuÇA0 N" 106020I 3,CONFEA. 

Bairn): CENTRO 

UI: AM CEP: 69020031 

N": 1919 
Bairro CENTRO 
UF: AM CEP: 69020031 

CPF1CNTO. 04.106,060001-23 



Certidao de Acervo Tecnico • CAT 

Lei Fedefal N° 5194 de 24 de Dezembro de 1966 

Resoluck N" 1025 de 30 de Outubro do 2009 

Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do Ceara 

CREA•CE 

PagIna 113 

CAT COM REGISTRO DE ATESTADO 

255917/2021 
Atividade em andamento 

CERTIFICAMOS, em cumprimento ao disposto na Resoluçao rf 1.025, de 30 de outubro de 2009, do Confea, que 

consta dos assentamentos deste Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do Ceara Crea,CE, o Acervo 

Rick() do profissional PABLO OLIVEIRA ROLIM ref erente a(s) Anotaçao(Ões) de Responsabilidade Tc nica ART 

abaixo discriminada (s): 

Pninona. PABLO OLIVEIRA ROLIM 

Reorstro. 14969CE iTNP 0602761738 

Título prdissbnal ENGENHEIRO CIVIL 

Numera da ART. U20210787666 
Forma de registroi INICIAL 

Empresa cordratada. PRI ENGENHARIA LIDA ME 

Tipo de ART. OBRA I SERVIÇO Regigrada ern. 21 52021 

Partzipaçao team. INDIVIDUAL 

Conntant.e, COLEGIO PEDRO li 
Erbereço doom-mare. CkMPO SAO CRISTÓVÃO 

Complement(); CAMPO DE SAO CRISTOVÃO 

Cdade. Ft10 OE JANEIRO 
Gornto: 005.2020 Celebrado em. 091012020 

Vabrdo contract RI 231.025.00 Tipo de cailialantee. Pessoa Jur&a de Direito Polio 

Açao instiucional: NENHUMA . NÃO OPTANTE 

Erxlereço da obralserk,o. CAMPO SAO CRISTOVA0 
Complemento CAMPO DE SAO CftSTOVA0 

Cdade RIO DE JANEIRO 
Coordenadas Geografcas. -22.619641. -43222116 

Data de ¡nick); 0P0W021 %gm atmdade ern andamento 

Finalbade. SEM DEFINIÇÃO 
Proprietario COLEGIO PEDRO II 

Atividade Twice, 14 Elaboraçao CONSTRUÇÃO CIV/L EDIFICAÇÕES s DE EDIFICAÇÃO #1,1.1.4 EM MATERIAIS MISTOS 66 • Laudo 

119198 13 metro quadrat°, 14 Elaboraçlo CON STRUÇÃO CIVIL :> EDIFICAÇÕES> DE EDIFICAÇÃO .> 01.11.4 EM MATERIAIS MISTOS 6/ - 

Levarimmento 104633.93 woo wadrado, 16 • Execuçao CONSTRUÇÃO CIV/L EDIFICAÇÕES ) DE E0IFiCAÇÃO ) #1 1.1.4 -EM MATERIAIS 

MISTOS 63 - Inspeçao 119198.13 metro quadrado, 16 Woo) CONSTRUÇÃO CIVIL ) EDIFICAÇÕES> DE EDIFICAÇÃO EM 

MATERIAIS MISTOS 15 Penca 119198.73 metro quadrado; 16 .EzecfloCOQSTRUÇAOCIV1L> EDIFICAÇÕES DE EDIFICAÇÃO ?41.1.1.4 

- EM MAT ERIAIS MISTOS 85- Vigoria 119198 13 metro quadrado, 

CPF1CNPJ 42.414,284/0001-02 

V 111 
Bain SÃO CRISTÓVÃO 

UF. Ri CEP, 20921 40 

N. 177 

Bain. SAO CRISTOVÃO 

of. Ri CEP: 20921440 

CPF/CNPJ 42.414.28410001-02 

Observaçóes  

Elaboraçao de 1 balm lecncos de especao e S processos 62 legalizacao e api000çao de projetos de edificaçoes na prefekaa rrnçaI nos campi 

Centro, Cabas, Humaita ii. Tiga tI. Engertio Novo e Complekos Realogo e Sao Cristovao, 

Informaçoes Complementares  

• APROVADA PELA C EEC ATRAVES DO PROCESSO 92601r2021 
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Cerdo de Acervo Tecnico • CAT CREA-CE Resolucao 14° 1025 de 30 de Outubto de 2009 

Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do Ceara 

CAT COM REGISTRO DE AT ESTADO 

249820/2021 
Atividade concluida 

CERTIFICAMOS, em cumprimento ao disposto na Resolucao .025, de 30 de outubro de 2 9. do Confea, que 

consta dos assentamentos deste Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do Ceara • CraCE, o Acervo 

Técnico do profissional PABLO OLIVEIRA ROLIM referente a(s) Anotacao(Oes) de Responsabilidade Técnica • ART 

abaixo discriminada(s): 

Prritiswnal PABLO OLIVEIRA ROUM 
Registro. 34569GE itt.,P 0602157138 

Titulo profissional ENGENHEIRO CIVIL 

Numelo da ART: CE20210792254 

Forma de registra INICIAL 

Empresa contratada. PRI ENGENHARIA LIDA • ME 

Tip de ART: OBRA! SERVIÇO Regi5rada em: 14105r2021 Baixada em 0912071 

Pancipacao tecnica: INDIVIDUAL 

Contratante. Companhia de Gnaw e Distribuiçao de Energia Eletrica do Sol do Brasil CPF/CNPJ 02016.50710001-69 

Branco da ccrtra:arle RUA RUA DEPUTADO ANTONO EDU VrEIRA 999 N". 999 

Complement°, 

Cidade: FLORIANOPOUS 

Connie. 4503042384 Celebrado em. 01r052021 

Valor do contralti RS 138.989.00 T:po de ccritratantee. Pessoa Jurdica de Direto Pubic° 

Ape instaucional: NENHUMA • NÃO OPTANTE 

Endereco da obrasenrico. RUA RUA DEPUTADO ANTONIO EDU VIERA 999 N". 999 

Complemerto Bairro. Pantanal 

Cidade. FLORIANOPOUS UF SC CEP: 88040901 

Coordenadas Geocraltas -21.606251, -48 523043 

Data de inicio. OSt5/2021 Conclusao efetva 03(1112121 

Finalidade. SEM DEFINIÇÃO 
Prrretarid Compantta de Ceram e Distrtauicao de Energia Eletica do Sul do Brasil CPPCNPJ 02.016.507.1)001-69 

Atriadade Tecnica: 10 Coordenacao CONSTRUÇÃO CIVIL EDIFICAÇÕES $1,1.9 • DE IMOVEIS 55 • Execlicao de service !eon 121 00 

UNIDADE, 16 • Execucao CONSTRUÇÃO CIVIL EDIFICAÇÕES 11.1.9 - DE IMÓVEIS 63 • Inspecao 121.00 UNIDADE, 16 Execucao 

CONSTRUÇÃO CIVIL EDIFICAÇÕES o1.1.9 • DE IMÓVEIS 66 • Laudo 121.00 UNIDADE: 16 • Execticao CONSTRUÇÃO CIVIL 5 

EDIFICAÇÕES ot 1 9 , DE IMOvEr S 9 - Avaliacao 121.00 UNIDADE. 

Bairro. Pantanal 

UF SC CEP 88440801 

Observações  

Inventario Fis;co. Inspecao Tecnica e Atuatracao de atahacao parrrrnoraal dos bens de propriedade efou sob responsabodade da COT Eletrosui, 

com fins de postencr contratacao de seguro 

Numero da ART: CE20210851408 Tipa de ART. OBRA SERVIÇO Regi5rada em. 091094021 

Forma de registro: COMPLEMENTAR Pancipacao tecnica. INDIVIDUAL 

Empresa contratada PRI ENGENHARIA LIDA • ME 

Baixada em. 08(09.r2021 
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Certidao de Acervo Técnico - CAT 
Rosoluceo N' 1025 do 30 de Outubro do 2009 CREA-CE 

Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do Ceara 

CAT COM REGISTRO DE ATESTADO 

264515/2022 
Ali Jade cOnduid9 

CERTIFICAMOS, em cumprimento ao disposto na Res°'Lao n" 1.025, de 30 de outubro de 2009. do Confea, qua 

corista dos assentamentos deste Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do Ceara • Crea-CE o Acervo 

Técnica do profissional PABLO OLIVEIRA ROLIM referente a(s) Anotaçao(Oes) de Responsabilidade Técnica • ART 

abaixo discriminada(s). 

Prohsvanal RAMC/OLIVEIRA ROLIM 

Itegram 34069CE I4NP 0602757738 

litulo prolissional I NC I- NHF IRO CIVIL 

Marano da AR) CE20210846446 
Forma de registro. INICIAL 

Empresa contratada PR I ENGENHARIA LEDA - ME 

Tipo de ART, DORA I SERVIÇO Registrada Ho. 31708:7021 

Participacao tecnir a INDIVIDUAL 

Contatanle, TRIBUNAL REGIONAL DO IRABALHO DA IVREGIÃO 

Endereço do cortratante. RUA rtuA BARAD DE. JACUARA 

Complemento. 

Cidade. CAMPINAS 
Condoler 60/2021 Celebrado am. 1240812021 

Val°, ein tomato RS 83 507:00 TO) de I:mnatanace: PCNN.00 Jundica de Direito Putsico 

Ape itistaucional, NENLIUL4A - SAO OPTANTE 

Endereço da obiatsco*o: RUA RUA BAKAL) DE JAGUALLÃ 

Compiemento 

Cidade. CAMPINAS 
Coordenadas Geograftas 22.1708632. .47 058212 

Data tie inicin. 107012021 Conclusao efetAia, 1210212022 

Finaiiaado, SEM DEL:INK:AO 
Proprielatio. TRIBUNAL. REGIONAL DO tRABALHO DA 154 REGIÃO 

Atiodade Tecnica, 10 - Coordenavao CONSTRUÇÃO CIVIL , EDIEICAÇOES • DE EDIFICAÇÃO 0,11 DE ALVENARIA 67 Levaritarneratt 

65987.46 metro quadrado, 14 • Elaborapo CONSTRUÇÃO CIVIL EDIFICAÇÕES s DE EDIFICAÇÃO 01.1.1.1 -- DE ALVENARIA 12 • Como 

construido - As built 65887.46 metro quadrado, 14 • Elaboraorto CONSTRUÇÃO CIVIL EOIFICA(;OES DE EDIFICAÇÃO 41.1.1.1 • DE 

ALVENARIA 66 - Lando 46.00 11151)11111 

Baixada em 021034622 

C4IFICNPJ 03.77 
901 

Minn: CENTRO 

UV SP CEP, 1' 6927 

N. 7101 
Baino: CENTRO 

LIE: ccil 13015927 

524/0001-03 

CPFICNP7 03.713 S24,00014.13 

Serviço., de etaboraçao de lauckt do iiVdiitt;b0 tcníc, e maven., :Su • t "in ICALIY- corn 1117401 do desenho dco predios que 

TRT.SP. 

171:101 allied 

Desse modo, os fatos revelam que a Recorrente possui objetivo sociallramo de 
atividade compatível com o objeto desse Preao Eletrônico, de forma que a 
desclassificação sumiria da empresa baseada somente no seu card() de CNPJ se mostra 
completamente irre2ular. 

Cabia à Administração ser proativa, assim como foi para buscar o cartão de CNPJ da 
empresa, visto que este nem sequer havia sido apresentado por ela ainda junto aos seus 
documentos de habilitação, e buscar outras fontes de informação sobre a mesma que 
somassem à sua primeira conclusão. 

Como visto, caso isso tivesse sido feito, a desclassificação sumária e ilícita da 
Recorrente não teria acontecido. Ressalte-se, acerca de tal aspecto, que a Administração tem 
o dever de procurar a verdade real nos processos de sua alçada. 



Ou seja, não basta que se limite ao que afirmam as partes ou ao que identifica em 

primeira análise, ela deve ser proativa para buscar as reais condições da realidade e, no caso, 

do mercado. A esse respeito, Augusto Neves Dal Pozzo' aduz: 

"Em decorrência do principio da verdade material, a Administração 
deve buscar aquilo que é realmente a verdade, com dispensa do que 
os interessados hajam alegado e acordado, embora este principio 
não autorize a Administração a se afastar da prova produzida, sob o 
argumento de que os fatos foram diferentes. A verdade material é a 
que surge da diligência de todos os meios de prova conducentes a 
esclarecer os .fatos relevantes, valorados conforme as regras legais. 
A autoridade administrativa pode e deve buscar elementos que 
possam influir no seu convencimento, pois ela, para decidir, não 
pode ficar na dependência da iniciativa das partes interessadas, 
nem ficar obrigada a restringir seu exame ao que foi alegado ou 
provado pelas partes." 

Por sua vez, Aloisio Zimmer Júnior2 dispõe: 

"Ao contrário da lógica do processo civil, em que vige o principio 

dispositivo, o processo administrativo deve observar, por um lado, 

a indisponibilidade do interesse público, que enseja o 
prosseguimento mesmo ante a desistência de direito de interessado 
(art. 51, ,¢ 2°, Lei 9.784/1999); por outro lado, carece de buscar a 
verdade material na apuração de irregularidades, 
independentemente da manifestação da pessoa jurídica ou ante sua 
ausência. Significa que todo esforço deve ser levado em conta para 

o alcance da verdade mais próxima dos fatos, e isso inicia com a 
primazia da realidade social, independentemente da situação 

jurídico-formal atual do ente investigado." 

A busca pela verdade real não é um fim em si próprio, mas um pressuposto para o 
alcance do interesse público. 

Nesse sentido, Maria Sylvia Zanella Di Pietro3 explica que "é o interesse público o 
principio, constituindo supremacia e indisponibilidade seus predicados.". 

Assim, "a supremacia do interesse público se caracteriza pela relação de 
preponderância ou superioridade do interesse público sobre o particular, pois, o Jim do 

POZZO, Augusto; ROCHA, Silvio. Capitulo I. Processo Administrativo In: POZZO, Augusto; ROCHA, 
Silvio. Curso de Direito Administrativo - Ed. 2024. Sao Paulo (SP):Editora Revista dos Tribunais. 2024. 
2 JÚNIOR, Aloisio; NOHARA, Irene; ALMEIDA, Luiz. Capitulo 8. Processo Administrativo de 
Responsabilização In: JONIOR, Aloisio; NOHARA, Irene; ALMEIDA, Luiz. Compliance Anticorrupção e das 
Contratações Públicas. Sao Paulo (SP):Editora Revista dos Tribunais. 2021. 
3 PIETRO, Maria; JUNIOR, Wallace. Capitulo 9. Principio do Interesse Público In: PIETRO, Maria; 
JUNIOR, Wallace. Teoria Geral e Princípios do Direito Administrativo - Vol. 1 - Ed. 2022. São Paulo 
(SP):Editora Revista dos Tribunais. 2022. 



Estado, gestor do interesse público, é a satisfação do bem-estar comum como expressão do 

interesse geral da coletividade" 

A autora finaliza: 

"Segundo José Cretella Júnior, "o interesse público, de que é titular 

o Estado, somente pode der disposto pelo Estado; as pessoas outras 

que o Estado, bem como os órgãos da Administração, em hipótese 

alguma, poderão dispor dos interesses públicos, dos quais tint 

apenas a guarda"." 

"A Administração Pública não age por que quer ou pode; não se 

trata de vontade pessoal nem de faculdade. Ela atua porque deve 

agir. Dai se falar em dever-poder de agir. Ocorrido o fato, tem o 

administrador público a obrigação de exercer suas competências 

para preservação das finalidades coletivas." 

Portanto, posto o contexto fitico não hi razões editalicias para que a Recorrente 

fosse desclassificada do certame, devendo o ato correspondente ser reformado, haja 

vista clue a empresa possui sim objeto social compatível com o licitado, tendo ainda 

ampla experiência prévia na execução de serviços similares, desempenhados em 

dezenas de contratos administrativos ji prestados perante a Administração Pública. 

Eventual conduta em sentido contrário estará descumprindo com o que é disposto de 

forma expressa no art. 5° da Lei n°. 14.133/2021, que determina a estrita vinculação dos atos 

administrativos realizados ao longo do certame licitatório as determinações contidas no edital 

da licitação. 

"Art. 50 Na aplicaciio desta Lei, sera() observados os princípios  da 
legalidade, da impessoalidade, da moralidade, da publicidade, da 

eficiência, do interesse público, da probidade administrativa, da 

igualdade, do planejamento, da transparência, da eficácia, da 

segregação de funções, da motivação, da vinculactio ao edital, do 
julgamento objetivo, da segurança jurídica, da razoabilidade, da 
competitividade, da proporcionalidade, da celeridade, da 
economicidade e do desenvolvimento nacional sustentável, assim 
como as disposições do Decreto-Lei n° 4.657, de 4 de setembro de 
1942 (Lei de Introdução ás Normas do Direito Brasileiro)." 

Não é demasiado reforçar que o edital é lei entre as partes, estabelecendo regras 

is quais estio vinculados tanto a Administração quanto as licitantes, ou seja, o principio 

da vinculação ao instrumento convocatório, e, nesse mesmo sentido, segue a jurisprudência 

do Superior Tribunal de Justiça [STJ]: 

"ADMINISTRATIVO. MANDADO DE SEGURANÇA. 
LICITAÇÃO. HABILITAÇÃO. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA. 
EXIGÊNCIA NÃO PREVISTA NO EDITAL. IMPOSSIBILIDADE. 



I. 0 edital de licitação vincula a administração pública e os 

licitantes aos seus termos. 2. Hipótese em que a empresa foi 

inabilitada, após recurso administrativo, ao fundamento de que 

parte do serviço importaria prévia realização de atividades de 

atribuição de engenheiro, sem que tais atividades estivessem 

previstas no instrumento convocatório do certame. 3. Possuindo o 

profissional técnico da empresa conhecimento que está dentro dos 

parâmetros objetivamente estabelecidos no edital de licitação, não 

há razão para a inabilitação desta (empresa) em relação a esse 

quesito. 4. Recurso ordinário provido. Concessão da ordem. " (STJ 

- RMS: 69281 CE 2022/0220291-5, Relator: Ministro GURGEL 

DE FARIA, Data de Julgamento: 12/09/2023, Ti - PRIMEIRA 

TURMA, Data de Publicação: Die 19/10/2023). 

"ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. LICITAÇÃO. LEILÃO 

JUDICIAL. EDITAL. VEÍCULO AUTOMOTOR. DESTINAÇÃO 

COMO SUCATA. IMPOSSÍVEL LICENCIAMENTO. 

VINCULA ÇÃO. PRECEDENTE. DIREITO LÍQUIDO E CERTO. 

INEXISTÊNCIA. 
1. Recurso ordinário interposto contra acórdão o qual denegou o 

mandado de segurança que pleiteava autorização para o 

licenciamento de veiculo automotor adquirido em leilão judicial. 0 

recorrente alega que não possuía ciência de que estava sendo 

leiloado como sucata. 
2. Do exame dos autos, infere-se que o edital do leilão judicial foi 

claro ao prever que o bem estava sendo leiloado como sucata (fl. 

75), sendo aplicável ao caso a jurisprudência histórica de que o 

"principio da vinculaftw ao instrumento convocatório se traduz na 

regra de que o edital faz lei entre as partes, devendo os seus termos 

serem observados até o final do certame" (REsp 354.977/SC, Rel. 

Ministro Humberto Gomes de Barros, Primeira Turma, DJ 

9.12.2003, p. 213.). 
Recurso ordinário improvido." 
(RMS 44.493/SP, relator Ministro Humberto Martins, Segunda 

Turma, julgado em 16/2/2016, DJe de 24/2/2016) (Grifos nossos) 

Assim, a Administração não pode criar critério de julgamento não inserido no 

instrumento convocatório ou deixar de seguir os que já estão ali definidos, pois estaria 

malferindo o principio do julgamento objetivo. Isso é o que se extrai, a titulo exemplificativo, 

da lição de Marçal Justen Filho: 

"Uma vez realizadas as escolhas atinentes à licitação e ao contrato, 

exaure-se a discricionariedade, que deixa de ser invocável a partir 
de enteio — ou, mais corretamente, se a administração pretender 
renovar o exercício dessa faculdade, estará sujeita, como regra, a 
refazer toda a licitação, ressalvas as hipóteses de inovações 
irrelevantes para a disputa (...) A autoridade administrativa dispõe 



da faculdade de escolha, ao editar o ato convocatório. Porém, 
nascido tal ato, a própria autoridade fica subordinada ao conteúdo 
dele. Editando o ato convocatório, os interessados submetem-se a 

um modelo norteador de sua conduta. Tornam-se previsíveis, com 
segurança, os atos a serem praticados e as regras que os regerão" 
(JUSTEN FILHO, Mai-pl. Comentários A lei de Licitações e 
Contratações Administrativas: Lei 14.133/2021/ Marçal Justen 
Filho.—São Paulo: Thomson Reuters Brasil, 2021, P. 120). (Grifos 

nossos) 

Estipulados os critérios e exigências a serem obedecidos pelos licitantes, a 

Administração Pública deve-lhes estrita observância, não sendo cabível evadir-se das regras 

que ela própria determinou e As quais aderiram os licitantes. 

0 Tribunal de Contas da Unido possui entendimento uníssono sobre a necessária 

observância aos referidos princípios, como se vê: 

"Insere-se na esfera de discricionariedade da Administração a 

eleição das exigências editalícias consideradas necessárias e 
adequadas em relação ao objeto licitado, com a devida 
fundamentação técnica. Entretanto, em respeito ao principio da 

vincula ção ao instrumento convocatório, é inadmissível que a 

Administração deixe de aplicar exigências previstas no próprio 

edital que tenha formulado." (TCU, Acórdão 2730/2015-Plenário, 

Relator: Bruno Dantas) (Grifos nossos) 

"REPRESENTAÇÃO. DESCLASSIFICAÇÃO DE PROPOSTA POR 

CRITÉRIO NÃO PREVISTO NO EDITAL. PROCEDÊNCIA. 
ASSINATURA DE PRAZO PARA ANULAÇÃO DO ATO. 
POSSIBILIDADE DE RETOMADA DO CERTAME. CIÊNCIA DE 

OUTRAS IMPROPRIEDADES. ARQUIVAMENTO. I. Não há 

vedação legal à atuação, por parte de empresas contratadas pela 

Administração Pública Federal, sem margem de lucro ou com 

margem de lucro minima, pois tal fato depende da estratégia 

comercial da empresa e não conduz, necessariamente, à inexecução 

da proposta (Acórdão 325/2007-TCU-Plenário). 2. A 

desclassificação de proposta por inexequibilidade deve ser 

objetivamente demonstrada, a partir de critérios previamente 

publicados." (Acórdãos 2.528/2012 e 1.092/2013, ambos do 

Plenário) (TCU 02036320141, Relator: Bruno Dantas, Data de 

Julgamento: 12/11/2014) 

"Representação. Irregularidades em licitação para contratação de 
serviços de gerenciamento e fiscalização de obras pela Hemobrcis. 
licitação de técnica e prep. existência de critérios subjetivos de 
julgamento das propostas técnicas. restrição if competitividade. 
estabelecimento de critérios que tornam irrisória a proposta de 



";OCIP4i.
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prep em face DA pontuação global. Sobreposição de objeto com 

outro contrato. sobrepreço no orçamento estimativo da licitação. 

indícios de fraude à licitação. Combinação de preps. quebra do 

sigilo das propostas. apresentação de propostas de cobertura. 
representação procedente. multa. declaração de in idoneidade de 

ua das licitantes para participar de licitações no i'iMBITO DA 
ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA FEDERAL. não aplicação de sanção 
para a outra licitante em face da alteração do seu controle 
acionário antes da instauração deste feito. inabilitação para o 
exercício de cargo em comissão ou função  de confiança no âmbito 
da administração pública. cientificações e determinações." (TCU - 

RP: 12572023, Relator: BENJAMIN ZYMLER, Data de 
Julgamento: 21/06/2023) (Grifos nossos) 

"A inabilitação com base em critério não previsto ern edital e a 
ocultação de informações relevantes ei habilitação dos licitantes 
ferem os princípios da legalidade, publicidade, do julgamento 
objetivo e da vincula ção ao disposto no instrumento convocatório." 
(TCU, Acórdão 6979/2014-Primeira Câmara, Relator: Augusto 
Sherman) 

obrigatória, em observância ao princípio da vincula ção ao edital, 
a verificação de compatibilidade entre as regras editalicias e as 
propostas de licitantes. Propostas em desacordo com o instrumento 
convocatório devem ser desclassificadas." 
(TCU, Acórdão 460/2013-Segunda Camara, Relator: Ana Arraes) 

Finalmente, é de se estranhar e é contraditório que a Administração tenha 
desclassificado a PR1 sumariamente baseada somente nos CNAES presentes no seu CNPJ, 

ao mesmo tempo que classificou, além de habilitar e declarar vencedora do certame, a 
empresa INSTITUTO CEARENSE DE EDUCACAO CULTURA E ECOLOGIA — 
I.C.E.C.E, a qual, além de possuir diversos vícios nos seus documentos de habilitação e que 
sera() comentados adiante, igualmente não possui atividade compatível ao objeto do presente 
Pregão Eletrônico registrado no seu cartão de CNPJ, como se vê: 
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./ 

COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE : ITLIAÇÃO CÃDASTRAL 

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA 

,4 
04192.5641001M 
MATRIZ 

COMPROVANTE DE 1NSCRICAO E DE SITUAÇÃO
CADASTRAL 

• • `i ,,E- - -. 

12l041402 

INSTITUTO CEARENSE DE EDUCACAD CULTURA E ECOLOGIA - IC E.C.E 

86.50-0,43 , Atividades de psicologia e psicanalise 
86.50-014 -Atividades da fisioterapia 
86.50-015 -Atividades de terapia ocupacional 
86.50-046 -Atividades de fonoaudiologia 
86.50-0-01 -Atividades de terapia de nutricio enteral e pareitteral 
86.60-7-00 - Atividades de apoio i gesulo de saúde 
88.00-640 . Services de assisténtia social sem alojamento 
91.01-540 -Atividades de bibliotecas e arquivos 
9433-640 -Atividades de ergs nizacães associati as ligadas A culture e a arte 

399-9 -Associacio Privada 

R JOSE ENALDO MAIA 341 .4.41.111 

62.955,000 CENTRO ISiCUITINGA CE 

ICECE.IIISTITUTOIRGMAIL COM 
,,-

185) 3232-8826 
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ATIVA 09J111.410 
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REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 
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--- CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURiDICA 

04.992.564464149 
litATRIZ 

COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO 
CADASTRAL 

.. . 

INSTITUTO CEARENSE OE ED UCAC AO CULTURA E ECOLOGIA • LC E.0 E 

, 
'**"• 

[DEMO'S 

94.30-8-00 - A ividados de a ctdçôea de defeta de di nos 11,0C4iS 

Mr.q) ,,i),..4 A , 

18.11-3-02 - Impress/10 de livros. revistas e etee publicacties erÚdc44' 
58.11,540 r Edicao da Who* 
54.12-342 , Edicio de jornais ado diatios 
58.13-1-00 • Edicao de revistas 
70.204.40 • 'divided** de consultoria ern gestio emprosarial, e ece.ø consulter/Ha techica especitica 

72.10440 • Pesquisa e desenvolvimento experimental em ciências hakes e naturais 

72_20-740 , Pesquisa e deserrIVOIViinent0 eXpotirnelltal em charities sot leis e humanist 

73.20-340 r Pesquisas de Mercado e de opiniao publicai 
7,4.90-1-04 •- Atividades de interrnediacao e agenciamento de servicos e nevecios em gets& exce+o itinobillitrlos 

74.90.1, 99 • Duties atividades proflationais, cientificas e tecnica, nao especificadat anteriormente 

82.30.0.01 StsieViCtIS de organizacao de feirerS, congressos, exposicoes e testes 

85.11,240 - Edircaclio onfardil - creche 
85.12A-00 - Educacao infantil - prerestela 
85.13,940 - Engine, fundamental 
85.31.740 • Educticato superior • graduacao 
85.33-3,40 • Educacati superior • pos-graritiacilo e mite risais 
85.41-440 • Educricao profissional de nivel tecnico 
85.42-2-00 - Educecao profiss Iona@ de nivel bacnologico 
85.50.342 • Atividaties de &polo a educacao, exceto callers& escolares 

85.99-6-04 • Treinamento em desenvolvirnerito profissiunsi e gerenclai 

399-9 • Associacao Privada 
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Como se vê, a Recorrida é uma instituição de ensino, e nenhum dos CNAES 

presentes no CNPJ da I.C.E.C.E possui Qualnuer minima semelhança com Serviços de 

inventário jieral, perícia, avaliação inicial, reavaliação e atualização ao valor de mercado 

de bens móveis, imóveis e de infraestrutura.". 

Assim, essa diferença de tratamento entre os licitantes configura evidente violação A 

isonomia do certame, sendo esse um dos princípios que regem as contratações públicas. 

Afinal, de acordo com as disposições contidas no art. 5' da Lei no. 14.133/2021 e no 

art. 37, XXI, da Constituição Federal, é imprescindível a observância ao Principio 

Constitucional da Isonomia em procedimentos licitatórios, de forma a garantir que seja 

devidamente assegurada a igualdade de condições a todos os concorrentes: 



Lei n". 14.133/2021 
"Art. 5' Na aplicação desta Lei, serão observados os princípios da 

legalidade, da impessoalidade, da moralidade, da publicidade, da 

eficiência, do interesse público, da probidade administrativa, da 

igualdade, do planejamento, da transparência, da eficácia, da 

segregação de funções, da motivação, da vinculaça o ao edital, do 

julgamento objetivo, da segurança jurídica, da razoabilidade, da 

competitividade, da proporcionalidade, da celeridade, da 

economicidade e do desenvolvimento nacional sustentável, assim 

como as disposições do Decreto-Lei n° 4.657, de 4 de setembro de 

1942 (Lei de Introdução its Normas do Direito Brasileiro)." 

Constituição Federal 

"Art. 37. [...] 
XXI - ressalvados os casos especificados na legislação, as obras, 

serviços, compras e alienações serão contratados mediante 

processo de licitação pública que assegure igualdade de condições 

a todos os concorrentes, com cláusulas que estabeleçam obrigações 

de pagamento, man tidas as condições efetivas da proposta, nos 

termos da lei, o qual somente permitirá as exigências de qualificacdo 

técnica e econômica indispensáveis a garantia do cumprimento das 

obrigações." 

Sobre tal principio, assim define a doutrina: 

"A igualdade na licitação significa que todos os interessados em 

contratar com a Administração devem competir em igualdade de 

condições, sem que a nenhum se ofereça vantagem não extensiva a 

outro. 0 principio, sem dúvida alguma, está intimamente ligado ao 

da impessoalidade: de fáto, oferecendo igual oportunidade a todos 

os interessados, a Administração lhes estará oferecendo também 

tratamento impessoal." 
(CARVALHO FILHO, José dos Santos. Manual de Direito 

Administrativo, 30' ed. rev., atual. e amp!. Sao Paulo: Atlas, 2016) 

Por sua vez, ensina Henrique Miranda sobre o Principio da Igualdade4

"Por esse primado visa-se a assegurar igualdade de acesso ao 

certame a todos os interessados em participar do processo de 

licitação e que estejam em condições de atender its necessidades da 

Administração. Diferenciando-se do principio da impessoalidade, 

implica não apenas o dever de tratar isonomicamente a todos os 

MIRANDA, Henrique. Capitulo H. Princípios e Garantias Processuais In: MIRANDA, Henrique. Licitações 

e Contratos Administrativos. Sao Paulo (SP):Editora Revista dos Tribunais. 2021.. (Grifos nossos) 
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que afluírem ao certame (principio da impessoalidade), mas 

também o de ensejar oportunidade de disputa a qualquer um que, 

desejando ingressar na competiccio, possa apresentar sua proposta 

e as indispensáveis condicões de garantia." 

No entanto, em que pese tais previsões, não é o que se pode verificar no caso do 

presente certame. Em nosso sentir, em razão da forma como este foi conduzido, claramente 

a isonomia foi deixada de lado, privilegiando o INSTITUTO CEARENSE DE 

EDUCACAO, CULTURA E ECOLOGIA — I.C.E.C.E em detrimento das demais 

licitantes, sobretudo quando se leva em consideração o motivo que ensejou a 

desclassificação da PR1 do presente certame, ferindo, consequentemente o miter 

fundamental de concorrência que deve ser cumprido nos processos licitatórios. 

Portanto, o ato administrativo que desclassificou sumariamente a Recorrente deve ser 

anulado, bem como os atos subsequentes, e deve ser dada a oportunidade de a empresa 

apresentar seus documentos de habilitação e a sua proposta para análise da Administração. 

2.2. DA INDEVIDA CLASSIFICACAO E HABILITACÃO DO INSTITUTO 

CEARENSE DE EDUCACAO CULTURA E ECOLOGIA — DESCUMPRIMENTOS 

CLAROS AO EDITAL 

Nobre Julgador, além do já citado tratamento diferenciado dado em favor da 

Recorrida, a sua proposta e documentos de habilitação possuem vícios insanáveis que 

ensejam a sua inabilitação e desclassificação imediatas. 

A uma, quanto à sua proposta, a Recorrida não cotou custos referentes aos 

encargos sociais, bem como a remuneração de 01 (um) profissional administrador de 

empresas com registro no conselho regional de administração e de 03 (três) profissionais 

assistentes administrativos com experiência em serviços administrativos e tecnologia da 

informat • 
/*Wry 

ti Além disso, a Recorrida id° previu na planilha de composição de custos as 

k_despesas com plaquetas de identificação de patrimônio nem os equipamentos 

necessarios para este controle (leitor de código de barras, por exemplo). 

Frise-se que tais custos são absolutamente essenciais e obrigatórios para a execução 

dos serviços licitados, sem os quais a proposta se torna completamente inexequível. 

Nesta toada, deveria a empresa ter sido de pronto desclassificada do presente certame, 

porquanto não cotou todos os custos necessários para a execução do contrato, carecendo a 

sua proposta de exequibilidade, conforme os parâmetros legalmente estabelecidos. A 

proposta inexequível é definida pelo ensinamento de Joel de Menezes Niebuhr: 

"[..] aquela que não se reveste de condições de ser cumprida, 

porquanto gera ao seu autor mais ônus do que vantagens. 

Frequentemente, a proposta inexequível é apurada mediante a 

constatação de que o prep ofertado não cobre os custos necessários 



sua execução. Por isso, diz-se 'inexequível', isto é, sem condições 

de ser executada." 
(NIEBUHR, Joel de Menezes. Pregão presencial e eletrônico. 

Curitiba: Zênite, 2004. p. 148) 

Quanto à avaliação da exequibilidade das propostas, a interpretação sistêmica da Lei 

14.133/2021 indica que propostas que sejam inferiores aos preços estimados pela 

Administração Pública ou que não cotarem todos os custos exigidos devem ser consideradas 

inexequíveis, em respeito ao principio do processo licitatório encampado no artigo 11, III da 

citada Lei. 

Assim, diante de uma proposta com preços inexequíveis, a Administração deve 

desclassificá-la, com fundamento no art. 59, inc. III, da Nova Lei de Licitações: 

Art. 59. Serão desclassificadas as propostas que: 

I - contiverem vícios insanáveis; 

II - não obedecerem cis especificacões técnicas pormenorizadas no 

edital; 

III - apresentarem preços inexequíveis ou permanecerem acima do 

orçamento estimado para a contratação; 

IV - não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido 

pela Administração; 

V - apresentarem desconformidade com quaisquer outras exigências 

do edital, desde que insanável. 

É de se inferir que a recorrida não elaborou a sua proposta com o mínimo de seriedade 

que se espera de uma licitante, configurando a sua eventual contratação, o que se diz apenas 

a titulo de argumentação, a mitigação ao principio da vantajosidade previsto no art. 11, I da 

Lei n°. 14.133/2021: 

Art. 1]. 0 processo licitatório tem por objetivos: 

I - assegurar a seleção da proposta apta a gerar o resultado de 

contratação mais vantajoso para a Administração Pública, inclusive 

no que se refere ao ciclo de vida do objeto; 

Diante disso, cumpre, ainda, alertar acerca dos perigos de contratar proposta 

inexequível, devidamente elencados pelo Ilustre Marçal Justen Filho. Registre-se: 

"6) A demonstração da compatibilidade entre oferta e custos. 

A licitação não se destina pura e simplesmente a selecionar a 

proposta de menor valor econômico, mesmo quando adotado o tipo 



menor prep. Visa a selecionar a proposta de menor valor que possa 

ser executada satisfatória e adequadamente. 
Justamente por isso, o ato convocatório deverá impor ao licitante o 

ônus de demonstrar a firmação de seus custos diretos e indiretos, 

assim como a margem de lucro prevista. Usualmente, essa 

demonstração envolve a apresentação de planilhas com preps 

unitários, onde o particular formula projeções quanto a 

quantitativos de itens necessários à execução da prestação, 

indicando o custo necessário a tanto. Esses demonstrativos deverão 

indicar os custos diretos como aqueles indiretos, relacionados 

inclusive com a carga tributária. 
Lembre-se que a exigência de apresentação desses demonstrativos 

destina-se a preencher diversas finalidades. Trata-se não apenas de 

evidenciar a viabilidade econômico-financeira da proposta, mas 

também a controlar a adequação da concepção do particular em 

vista das exigências técnico-cientificas e de adotar um fundamento 

para eventuais modificações necessárias ao longo da execução com 

contrato." 
(JUSTEN FILHO, Marçal. Comentários à Lei de Licitações e 

Contratos Administrativos, 2008, P. 48-49) 

Certamente, a opção pela classificação da proposta ora impugnada desrespeitará o 

principio da vantajosidade, o qual é qualificado pela doutrina como o fim primordial da 

licitação. Veja-se novamente o ensinamento do ilustre Marçal Justen Filho: 

"A vantagem caracteriza-se como a adequação e satisfição do 

interesse coletivo por via da execução do contrato. A maior 

vantagem possível configura-se pela conjugação de dois aspectos 

interrelacionados. Um dos ângulos relaciona-se com a prestação a 

ser executada por parte da Administração; o outro se vincula 

prestação a cargo do particular. A maior vantagem apresenta-se 

quando a Administração assumir o dever de realizar a prestação 

menos onerosa e o particular se obrigar a realizar a melhor e mais 

completa prestação. Configura-se, portanto, uma relação custo-

benefício. A maior vantagem corresponde à situação de menor custo 

e maior beneficio para a Administração." 
(JUSTEN FILHO, Marçal. Comentários à Lei de Licitações e 

Contratos Administrativos, 12a Edição, Dialética, págs. 63) 

Dessa forma, em respeito ao principio da vantajosidade, não se antolha cabível que o 

Nobre Pregoeiro classifique a proposta da Recorrida, a qual se demonstra totalmente 

prejudicial à Administração Pública, pois os valores cotados estão em desacordo com o 

mercado e com os parâmetros definidos em instrumentos normativos de observância 

obrigatória, tornando-se totalmente inexequíveis. 

Além de ser vedada pela Lei de Licitações, a celebração de contrato baseada em 

proposta inexequível poderá trazer graves prejuízos ao interesse público, pois certamente o 



particular não poderá cumprir as cláusulas contratuais, ensejando, via de regra, a rescisão 

contratual e a necessidade de realização de um novo certame, além de provocar transtornos 

ao órgão licitante. Enfim, acarretará uma série de situações contrarias à perfeita prestação do 

serviço público pela Administração, além de ocasionar um dispêndio desarrazoado ao erário. 

Diante disso, evidencia-se que a proposta ora combatida deve ser desclassificada, 

tendo em vista a manifesta inexequibilidade, de acordo com o entendimento reiterado dos 

Tribunais Superiores, respeitando o fim primordial da licitação, qual seja a busca pela 

proposta mais vantajosa. Além do mais, a proposta, nos termos elaborados, vai de total 

encontro aos termos do instrumento convocatório. 

A duas, quanto à sua qualificação técnica, a Recorrida sequer possui registro no 

CREA, o que é essencial para que possa realizar as atividades de avaliação imobiliária 

a serem contratadas. 

Ademais, o item e.3.5. exige expressamente que a equipe técnica minima dos 

licitantes deve ser composta por um corretor de imóveis registrado no conselho regional de 

corretores de imóveis e que possua especialização em avaliação de imóveis: 

e. Qualificaciio Técnica Profissional 

e.3. Para fins desta comprovação deverá ser apresentada declaração 

contendo a indicação da seguinte equipe técnica minima necessária 

para fins de execução do objeto 

e.3.5. Corretor de imóveis com registro no conselho regional de 

corretores de imóveis, e especializaa o em avaliação de imóveis, ou 

outro profissional com atribuições regularmente estabelecidas por 

força de ato normativo da entidade profissional competente 

(resolução, deliberação, etc.) ou de norma (lei, decreto, etc.) para 

responder pelos serviços técnicos na área de avaliação de imóveis; 

Ocorre que o corretor da equipe da Recorrida NÃO POSSUI especialização em 

avaliação de imóveis, conforme exigência do edital, possuindo apenas cursos de curta 

duração na área, o que obviamente NÃO E uma especialização, não o tornando especialista 

na matéria. Como se observa, todos os cursos foram feitos a distância, e a carga horária do 

curso mais longo foi de apenas 35 (trinta e cinco) horas, o que naturalmente não o qualifica 

como um especialista: 



CURSOF I- TA 

CERTIFICADO DE CONCLUSÃO 

Este certificado declara que 

Jose Ivan Gonçalves da Silva 

completou corn êxito o curso de Perícia Judicial com ênfase ern 

Avaliação de Imóveis promovido por esta instituicao de ensino 

corn a carga horária de 35 (trinta e cinco) horas. 

Data de Inicio: 12/04/2023 

Data de Conclusão: 27/04/2023 

ID do certificado: 644c2c71b0cdd106102682598 

CPF1 21909393304 

470111,11, At h alitentICidAPIS kle.rt cctr3CadO a sat 

CERTIFICADO DE CONCLUSÃO 

13.1.1,vat.dhelts,

Este certificado declara que 

José Ivan Gonçalves da Silva 

completou corn êxito o curso de Formação de Peritos 

Judiciais promovido por esta instituição de ensino 

com a carga horária de 30 (trinta) horas. 

Data de Inicio: 12/04/2023 

Data de Conclusão: 05/06/2023 

ID do certificado: 647e33de6b10e106102682597 

CPF: 21909393304 
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CERTIFICADO DE CONCLUSÃO 

Este certificado declara que 

Jose Ivan Gonçalves da Silva 

completou com êxito o curso de 0 Passo a Passo da 

Perícia Judicial promovido por esta instituição de ensino 

com a carga horária de 3 (três) horas. 

Data de Inicio: 12/04/2023 

Data de Conclusão: 22/05/2023 

ID cio certificado: 6474b3619bi41106102682594 

CPF: 21909393304 

Para cot:firma( a autenticidade deste cert.ricado ac e du borax.° ",alidador 

CERTIFICADO DE CONCLUSÃO 

Este certificado declara que 

Jose Ivan Gonçalves da Silva 

completou com êxito o curso de Perícia Judicial com ênfase em 

Avaliação de Imóveis promovido por esta instituição de ensino 

com a carga horária de 35 (trinta e cinco) horas, 

Data de Inicio: 12/04/2023 

Data de Conclusão: 28/04/2023 

ID do certificado: 644c2c71b0cdd106102682598 

CPF: 21909393304 
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Portanto, esse fato, por si só, é suficiente para que a inabilitação da Recorrida seja 

imperativa, a fim de que as disposições expressas do Instrumento Convocatório sejam 

respeitadas e, consequentemente, a Administração não vá de encontro à Legalidade. 

3. DO PEDIDO 

Diante de tudo o que restou acima exposto, a ora recorrente roga a V. Sa. que de 

provimento ao presente recurso para anular o ato administrativo que desclassificou a PR1 

ENGENHARIA LTDA sumariamente, bem como os atos subsequentes, dando-se 

oportunidade para a Recorrente apresentar sua proposta e documentos de habilitação 

para serem analisados pela Administração, com o regular prosseguimento do pregão. 

Cumulativamente, requer que a empresa INSTITUTO CEARENSE DE 

EDUCACAO, CULTURA E ECOLOGIA — I.C.E.C.E seja imediatamente declarada 

inabilitada e desclassificada do Pregão Eletrônico n° 2024.12.16.1-PE da Prefeitura 

Municipal de Horizonte/CE, dando-se regular prosseguimento ao procedimento licitatório 

sem a participação da referida empresa. 

Nestes termos, 
Pede e espera deferimento. 

Fortaleza/Ce, 30 de janeiro de 2025. 

PABLO OLIVEIRA 
ROLIM:80443559368 
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